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I.  Critérios para o descarte de equipamentos originais

Este documento trata do descarte de equipamentos decorrentes da redistribuição de canais de TV e RTV, conforme previsto no Edital nº 002/2014-SOR/SPR/CD-Anatel, e dos critérios que deverão ser observados pela Entidade Administradora do Processo de Redistribuição e Digitalização de Canais de TV e RTV – EAD – nesse processo.

De acordo com o disposto no item 5.3 do Anexo II-B do Edital, nos casos de substituição de equipamentos, a EAD dará tratamento aos equipamentos originais conforme definição indicada neste documento.


II. Fundamentos jurídicos

A forma como se dará o ressarcimento dos canais que serão redistribuídos encontra-se presente no item 5 do Anexo II-B do Edital, in verbis:

ANEXO II - B
COMPROMISSOS E CONDIÇÕES DE USO DA FAIXA DE RADIOFREQUÊNCIAS DE
700 MHz

Disposições iniciais
1. A empresa vencedora deverá assumir os Compromissos que farão parte do Termo de Autorização para Uso de Radiofrequências, de acordo com o ANEXO VII. 
2. O não cumprimento de compromissos constantes dos Termos de Autorização para exploração do SMP ou para Uso de Radiofrequência sujeita a autorizatária à execução das garantias, quando aplicável, e às sanções previstas neste Edital e na regulamentação.
[...]
5. O ressarcimento de que trata o item 4 e subitens será realizado exclusivamente por meio da aquisição e instalação, ou adaptação, quando possível, de equipamentos e infraestrutura essenciais ao funcionamento dos novos canais de TV e RTV atribuídos, garantindo condições técnicas de cobertura, capacidade e qualidade semelhantes as dos canais de TV e RTV originais, bem como a continuidade do serviço durante a redistribuição do respectivo canal.

A atribuição conferida à Entidade Administradora do Processo de Redistribuição e Digitalização de Canais de TV e RTV – EAD - de dar tratamento aos equipamentos originais está presente nos itens 5.3 e 12, inciso XI, do Anexo II-B do Edital. In verbis:

5.3. Nos casos de substituição de equipamentos, a Entidade de que trata o item 9 dará tratamento aos equipamentos originais conforme definição do Grupo de que trata o item 14.
[...]
12. A EAD deve executar as seguintes atividades, dentre outras definidas pelo Grupo de que trata o item 14:
[...]
XI. Dar tratamento aos equipamentos e infraestrutura que forem objeto de substituição, conforme disposto no item 5.3



III. Critérios para o descarte de equipamentos originais

A EAD, identificando a necessidade de substituição de equipamentos, contratará A FORNECEDORA para instalar o novo equipamento e, retirar o equipamento obsoleto, descartado ou fora de uso.

A FORNECEDORA é a única responsável por dar tratamento e destinação ambientalmente adequada - que ora compreende retirada, manuseio, triagem, armazenamento temporário, transporte, classificação, descaracterização e reciclagem - dos equipamentos e componentes substituídos (obsoletos, descartados e fora de uso), bem como pela rastreabilidade desses procedimentos, o que deve ser atestada semestralmente por meio de relatório técnico de gerenciamento ambiental, em estrita obediência à legislação ambiental em vigor, notadamente a Lei Federal nº 12.305/2010 (Política Nacional de Resíduos Sólidos), assumindo, ainda, a plena responsabilidade civil, criminal e administrativa previstas pela Lei nº 6.938/1981 (Política de Meio Ambiente), Lei nº 9.605/1998 (Lei dos Crimes Ambientais) e Decreto Federal nº 6.514/2008. As condições aqui estabelecidas deverão constar do contrato entre a EAD e a FORNECEDORA.

O referido relatório técnico de gerenciamento ambiental deve dispor de informações, dados e documentos que atestem a conformidade (legal, técnica e operacional) dos fluxos dos equipamentos e componentes substituídos desde a retirada em cada radiodifusor até a destinação ambientalmente adequada, como por exemplo: quantidade, volume (peso), licença de operação, registro fotográfico das várias etapas, quando cabível nota fiscal, detalhes de eventuais parceiros envolvidos, entre outros elementos indispensáveis à rastreabilidade desses procedimentos.

O tratamento e a destinação ambientalmente adequada deverão ser executadas direta ou indiretamente pela FORNECEDORA, mediante a necessidade de prévia apresentação dos seguintes documentos: cadastro técnico federal (CTF) junto ao Instituto Brasileiro de Meio Ambiente e Recursos Naturais Renováveis (Ibama); licença ambiental de operação expedida pelo órgão ambiental competente e/ou certificado de dispensa de licenciamento; licença ou alvará de funcionamento emitido pela Prefeitura Municipal; Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros (AVCB); dentre outros documentos e/ou certificações que atestem a conformidade ambiental da atividade.  

Nos casos onde a documentação fiscal para liberação do equipamento do radiodifusor que será remanejado e posteriormente descartado apresente alguma pendência, a EAD encaminhará a situação ao GT-Rm para que seja discutido, no grupo, uma solução para o caso específico.



Critérios para o descarte de equipamentos		Pág. 1 de 3
